[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Material e Patrimônio – DMP, 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho da Região do Cariri.
2. OBJETO: Contratação de empresa para prestação do serviço de movimentação interna e externa de materiais referente às Varas do Trabalho localizadas na Região do Cariri, pelo período de 20 (vinte) dias, com intuito de realizar a carga e a descarga em veículos terrestres, que compõem a frota oficial deste Regional, conforme estabelecido no Anexo I – EspecificaçÕES do Objeto, efetuando a respectiva movimentação dos móveis, equipamentos e outros objetos, descritos no Anexo II – Relação de Materiais.   
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÂO: A contratação em tela encontra respaldo no Planejamento Estratégico 2015-2020 e busca viabilizar a transferência da 1ª, 2ª e 3ª Varas do Trabalho do Cariri para o novo espaço – Fórum Trabalhista da Região do Cariri. 
O não atendimento desta contratação inviabilizará o cumprimento do supracitado Planejamento e impossibilitará a transferência supracitada, em tempo hábil, causando sérios prejuízos às atividades desempenhadas pelas respectivas Unidades Judiciárias.
4. ENQUADRAMENTO COMO BENS OU SERVIÇOS COMUNS: Trata-se de contratação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei n°. 10.520/2002 c/c o art. 3º, § 2º do Anexo I do Decreto nº. 3.555/2000 e o art. 2º, § 1°, do Decreto n°. 5.450/2005.
5. REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados no Regime de Empreitada por Preço Global, pois com as especificações contidas neste Termo é possível definir, com precisão, as quantidades contratadas.
6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO: Esta contratação atende ao disposto no Planejamento Estratégico 2015-2020 deste Regional, aprovado pela Resolução TRT7 nº. 475/2014, observando, especialmente, o previsto no Objetivo Estratégico nº. 08 - Fortalecer os processos de governança e o combate à corrupção (Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública e à preservação da probidade administrativa, bem como a adoção de medidas relacionadas à melhoria do controle e fiscalização do gasto público no âmbito do Judiciário do Trabalho. Visa ainda, por meio de formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às especificidades regionais, à eficiência operacional, à transparência institucional, ao fortalecimento da autonomia administrativa e financeira e à implantação das melhores práticas de comunicação da estratégia, de gestão documental, da informação, de processos de trabalho e de projetos), possibilitando o alcance de nossa missão institucional (Realizar a justiça nos conflitos decorrentes das relações de trabalho, de forma célere e efetiva, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania) e de nossa visão de futuro (Ser referência nacional pela excelência na prestação de serviços jurisdicionais, com responsabilidade sócio-ambiental, corpo funcional motivado e capacitado, otimização dos recursos materiais e imateriais, gestão ética, transparente e participativa).

7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Este Tribunal atenderá as diretrizes e práticas da Resolução CSJT nº. 103/2012, que aprovou o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, conforme disposto nos item 5.2.1, alíneas “a” e “b” do aludido Guia, conforme disposto nos itens 13.2 e 13.3 deste Termo de Referência.
8. PREÇO: No preço ofertado deverão estar inclusos todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os impostos, taxas, fretes, seguros, encargos, mão-de-obra e demais despesas necessárias à execução do serviço. 
9. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Os serviços serão executados nos dependências da Justiça do Trabalho do Ceará na Região do Cariri, localizadas no seguintes endereços:

a) 1ª Vara do Trabalho do Cariri - Avenida Perimetral Dom Francisco, s/n, São Miguel, Crato/CE, CEP: 63.122-375;

b) 2ª e 3ª Varas do Trabalho do Cariri - Rua José Marrocos, s/n, Santa Teresa, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63.050 – 240;

c) Fórum Trabalhista do Cariri - Rua Rafael Mazone, 761, São José, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63.050 – 240.

9.1. Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, no horário compreendido entre 7h30min às 12h30min e 13h30min e 17h30min, com intervalo para refeição.
9.2. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos sábados ou feriados, no horário de 8h às 12h, com prévia autorização do Fiscal do Contrato, sem ônus adicional para este Tribunal.

9.3. Prazo para EXECUÇÃO do serviço: até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
9.4. RECEBIMENTO DO SERVIÇO: O serviço objeto deste Termo de Referência será recebido:
a) provisoriamente: no ato da conclusão do serviço, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.
b) definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade do serviço prestado, com as exigências estabelecidas neste Termo.

10. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
10.1. A fiscalização do Contrato caberá ao representante da Administração especialmente designado para esta finalidade. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto.
10.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de Termo Aditivo.
10.3. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e, de tudo dar ciência à Administração, além de atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva entrega dos materiais em conformidade com as especificações do Termo de Referência, para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.
10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei n°. 8.666/93.
10.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através dos telefones (85) 3388.9417 e 3388.9365.
11. HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação ao presente processo de contratação, o interessado terá de satisfazer os seguintes requisitos:

a) habilitação jurídica; 

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

d) declaração de não incursão nas hipóteses vedadas pela Resolução CNJ nº. 7/2005, alterada pela Res. CNJ nº. 9/2005.

11.1. O cumprimento do disposto nas alíneas “c” e “d” do item acima, dar-se-á mediante Declarações, conforme modelos constantes no Anexo IV – Modelos de Declarações. 

11.2. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.3. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 
b) prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual;
b) prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

c) prova de regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
12.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

12.1. Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço.
12.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso dos empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências deste Tribunal correlatas à execução dos serviços.

12.3. Disponibilizar veículo terrestre, de propriedade do TRT-7ª Região, para carga e descarga dos materiais relacionados no Anexo Il deste Termo de Referência.

12.4. Disponibilizar instalações sanitárias para a equipe.
12.5. Disponibilizar vestiários, por ocasião das atividades de carga e descarga dos veículos. 

12.6. Disponibilizar local adequado para realização das refeições. 

12.7. Destinar local para guarda dos materiais e equipamentos da contratada. 

12.8. Atestar a Nota Fiscal/Fatura para efeito de pagamento.

12.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

12.10. Efetuar o pagamento no prazo e na forma estipulados neste Termo de Referência.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. Executar o serviço quando solicitado pelo Contratante (TRT-7ªRegião), devendo cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.

13.2. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

13.3. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº. 6 do  Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

13.4. Fornecer todo o material necessário e adequado para a embalagem dos objetos a serem transportados.
13.5. Atender ao chamado para o recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo Fiscal do Contrato em até 48 (quarenta e oito) horas.
13.6. Responsabilizar-se pelos danos e avarias provocados no material e nos equipamentos a serem movimentados.
13.7. Não possuir em seu Quadro de Pessoal, sócios, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de Direção e de Assessoramento, vinculados ao TRT-7ª Região, nos termos da Resolução CNJ nº. 07/2005.

13.8. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

13.9. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.10. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT- 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

13.11. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para contratação.

13.12. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº. 8.666/93.

14. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em única parcela, a ser depositada na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), a Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, bem como a regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato, limitada a 10% (dez por cento).
15.2. Se o atraso de que trata o item 15.1 ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.
15.3. Além das penalidades acima previstas, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução parcial ou total ;
c) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
15.4. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
15.5. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
16. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: O valor estimado para a presente contratação está descrito no Anexo III – Planilha Estimativa de Preço Médio, deste Termo de Referência/Projeto Básico.

17. PRAZO DE VIGÊNCIA: A presente contratação terá um prazo de vigência de 30 (trinta) dias úteis, a serem contados da data da Ordem de Serviços ou até o total adimplemento das obrigações.

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

19. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá impacto orçamentário nos exercícios financeiros subseqüentes.

20. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: A Nota de Empenho substituirá o instrumento contratual para todos os efeitos legais.

Fortaleza-CE, 15 de julho de 2015.
DEVEN MOURA MILLER
Diretora da Divisão de Material e Patrimônio - DMP/TRT-7ªRegião
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

Anexo I – Especificação do Objeto 
Trata-se de contratação de empresa para prestação do serviço de movimentação interna e externa de materiais referente às Varas do Trabalho localizadas na Região do Cariri, por período determinado - 20 (vinte) dias, para carga e descarga em veículos terrestres que compõem a frota oficial deste Regional, realizando a respectiva movimentação de móveis, equipamentos e outros objetos, descritos no Anexo II – Relação de Materiais.   

Os serviços devem ser executados por uma equipe treinada e especializada em acondicionamento, embalagem, transporte, montagem e desmontagem de mobiliário, composta por no mínimo 06 (seis) capatazes.  Esse quantitativo foi determinado com base na experiência com a utilização de capatazia neste Regional, pois facilita a carga e a descarga do material, sendo compatível com o quantitativo de materiais descritos no Anexo II e o quantitativo de dias.
A equipe fará a retirada dos materiais existentes na 1ª Vara do Trabalho do Cariri, localizada na Avenida Perimetral Dom Francisco, s/n, São Miguel, Crato/CE, CEP: 63.122-375 e nas 2ª e 3ª Varas do Trabalho do Cariri, localizadas na Rua José Marrocos, s/n, Santa Teresa, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63.050 – 240, os acondicionado e carregando no veículo de propriedade deste Regional, indicado pelo fiscal do contrato, para posteriormente transferi-los, descarregando o veículo nas dependências do Fórum Trabalhista do Cariri, localizado na Rua Rafael Mazoni, 761, São José, Juazeiro do Norte/CE, CEP: 63.024-30. Além da transferência acima descrita, a equipe deverá proceder à desmontagem e montagem de mobiliários, se necessária. 
Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta-feira, no horário compreendido entre 7h30min às 12h30min e 13h30min e 17h30min, com intervalo para refeição. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos sábados ou feriados, no horário de 8h às 12h, com prévia autorização do Fiscal do Contrato, sem ônus adicional para este Tribunal.

Na execução dos serviços, a empresa contratada obedecerá às normas técnicas, de saúde, de higiene e segurança do trabalho, bem como fornecerá aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para execução de serviços e fiscalizará o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº. 6 do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.
O contratante fornecerá veículos para carga e descarga dos materiais relacionados no Anexo II deste Termo de Referência. A ordem da retirada dos materiais seguirá as instruções do Fiscal do Contrato, o qual poderá autorizar, excepcionalmente, a permanência dos materiais que entender convenientes nos prédios das aludidas Varas, apesar de estarem relacionados no Anexo II.
O prazo para execução dos serviços é de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço.
No caso de indisponibilidade do veículo terrestre de propriedade do TRT-7ª Região, por caso fortuito ou força maior, os serviços poderão ser interrompidos, suspendendo-se o prazo de execução até a emissão de nova Ordem de Serviço, sem ônus para o contratante.
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Anexo II – Relação de Materiais
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
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Anexo III – Planilha Estimativa de Preço Médio
	ITEM ÙNICO
	ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA
	ESTIMATIVA DE PREÇOS

	
	
	PREÇO MÉDIO
	PREÇO TOTAL

	1
	Contratação de empresa para prestação do serviço de movimentação interna e externa de materiais referente às Varas do Trabalho localizadas na Região do Cariri, pelo período de 20 (vinte) dias, com intuito de realizar a carga e a descarga em veículos terrestres, que compõem a frota oficial deste Regional, conforme estabelecido no Anexo I – EspecificaçÕES do Objeto, efetuando a respectiva movimentação dos móveis, equipamentos e outros objetos, descritos no Anexo II – Relação de Materiais.
	R$ 29.100,00
	R$ 29.100,00
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ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
MODELO - 1
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Processo de Contratação nº ____________________

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

OBSERVAÇÃO:  Caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal

MODELO - 2
D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Processo de Contratação nº _________________

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução CNJ nº. 07/2005, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Local e data.

______________________________________

Representante legal

